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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA GM/MS Nº 230, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021 

Estabelece a dedução e a devolução de recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - 
Grupo de Atenção Especializada incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC) do Estado de São 
Paulo. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do 
art. 87 da Constituição, e 

Considerando o disposto no art. 35 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que estabelece a combinação de critérios 
segundo a análise técnica de programas e projetos para o estabelecimento de valores; 

Considerando o disposto no art. 3º e 4º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que determinam a forma de repasse 
de recursos aos Estados, Municípios e Distrito Federal e as condições para que os entes recebam os recursos; 

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece os critérios de rateio dos recursos de 
transferências da saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas de 
governo, especialmente o disposto no parágrafo único de seu art. 22, que condiciona a entrega dos recursos à instituição 
e ao funcionamento do Fundo e do Conselho de Saúde no âmbito do ente da federação e à elaboração do Plano de 
Saúde; 

Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular 
e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito 
Federal; 

Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação dos recursos federais 
transferidos; 

Considerando a Portaria SAS/MS nº 140, de 27 de fevereiro de 2014, que redefine os critérios e parâmetros para 
organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos de saúde habilitados na atenção 
especializada em oncologia e define as condições estruturais, de funcionamento e de recursos humos para a habilitação 
destes estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

Considerando a Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 
de setembro de 2017, para dispor sobre os Grupos de Identificação Transferências federais de recursos da saúde; 

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.679, de 28 de dezembro de 2018, que habilita a Santa Casa de Misericórdia como 
Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia - UNACON com Serviço de Hematologia (Código 17.08) e 
estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção 
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC) do Estado de São Paulo; e 

Considerando a correspondente avaliação pela Coordenação-Geral de Atenção Especializada - Departamento de Atenção 
Especializada e Temática, constante no NUP-SEI nº 25000.036922/2017-32, resolve: 



 

Art. 1º Fica estabelecida a dedução de recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo 
de Atenção Especializada, no montante anual de R$ 1.781.214,55 (um milhão, setecentos e oitenta e um mil duzentos e 
quatorze reais e cinquenta e cinco centavos), incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC) do 
Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A dedução refere-se ao custeio do Serviço de Radioterapia da Santa Casa de Misericórdia, CNES 
2748029, localizada no Município de São José dos Campos (SP), habilitado por meio da Portaria nº 3.679/GM/MS, de 28 
de dezembro de 2018. 

Art. 2º A devolução de recurso no montante de R$ 4.007.732,85 (quatro milhões, sete mil setecentos e trinta e dois reais e 
oitenta e cinco centavos), referente às parcelas 12ª/2018 à 2ª/2021. 

Parágrafo único. A Secretaria de Atenção Especializada à Saúde adotará os procedimentos junto ao Fundo Estadual de 
Saúde de São Paulo, IBGE 350000, para a devolução do recurso. 

Art. 3º Os recursos orçamentários do Ministério da Saúde, objeto desta Portaria, deixam de onerar o Programa de 
Trabalho 10.302.5018.8585 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano 
Orçamentário 0000. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO PAZUELLO 

 


